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CoNTRATO Ne 00A9612025

TERI4O DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA TII'NICIPAL DE DUÂS ESTRÂDASE rÍiilPoRT trronruírrca LTDA., PARA FoRNEcrF,tENTo coNFoRME DrscRrMrNADo NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PREFEITURA l,lUNICfpAL DE DUAS ESTRADAS - Rua do
Comércio, 23 - Centro - Duas Estradas - PB, CNPI ns 08.787.o12/oooL-j:o, neste ato representada pelaPrefeita Myllena Nayara Leandro Nunes, Brasileira, Solteira, Funcionaria publica, residente edomiciliada na Rua Tiradentes, SN - Centro - Duas Estradas - pB, cpF ne 7o8.736.854-07, Canteina de
Identidade ne 4.249.772 SsDs-PB, doravante simplesmente CoNTRATANTE, e do outro lado II'lpoRT tnroRnÁrrcn
LTDA. - AVENTDA ESPERANç4, 117, SALA 101 A 195 AND 1 CXPST 394, MANAÍRA - lOÃO PESSOA - pB, CNpl ne
04,067.695/ooo7-8o, doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusuras e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIUEIRA - DOS F$DA!4ENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão ne ooa2o/2025, processada nos termos da Lei
Federal ne 14.133, de 1o de Abril de 2o2l; Leí Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2oo6. Decreto
MunicÍpa1 no 76, de 14 de Março de 2023; InstruÇão NormatÍva n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 20223
e legislação pertinente, consideradas as alteraçôes posteriores das referidas normas, às quais os
contratantes estão sujeitos como também às cIáusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUiIDA - DO OB]ETO:
0 presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em
softwanes para atender as necessidades dos setones administnativos deste MunicÍpio.

O serviço deverá ser executado ri.gorosamente de acondo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, especi'Ficações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão
ns oOo2O/2Q25 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do
presente contrato, lndependente de transcrição.

CLÁUsULA TERCEIRA - DO VALOR E PREçOS:
O valor tota] deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ g2.MA,OO (NOVENTA E DOIS MIL E

QUATROCENTOS REArs).

1 - SISTE§1A CONTÀ?llllilÀDE Et{ ÀTENDII{ENTO À PRüI'EI'IUBÂ E ÀS RESPECTIVÃ§ SECRETÀÊ.IÂs em atêndimento
SIÀFIC - De acordo com Decretc no 10.54C1 Srstema Único e lntegrado ce EzêcuÇãc Crçamentária,

coDrco -*lDrscRr!4rNâçÃo
I Sistema de contabíl-idade púbIica: uma tecnológica completa, integrada e

modular, concebida para atender às demandas operacionais, J-egais, têcnicas
e de transparência da administração pública. Permítindo a execuÇãô dê todas
as atividades contáheis, orçamentárias, patrimoniaís, financeiras, fiscais
e administrativas de forma centralizada, - respeitando a individualidade de
órgãos e poderes - com rastreabilidade, seguranÇa da informação e
confcrmidade 1egal. À plataforma dewerá ser capaz de atender às diretrizes
e exigências estabelecidas pelas legisl-ações quê regem a contabilidadê
pública nô BLasil, garantindo que todos os registros e relatórios estejam
em total a1ínhamento com os normativôs federais, estaduais e municipais
Sua estrutura lógica e funci-onal deverá impedir inconsistências, omissõe
ou regastros indevidos, assegurando a integridade e fidedignidade da
informaçÕes contábeis e administrativas. A sofuÇão deverá ser compativel
com os seguintes dispositivos legais e normativos, sendo obrigatória a
aderência completa às exigências de cada um deles: Lei n" 4.320/1964, q:ue

estabêfece as nôrmâs gerai-s de dirêito financeiro Para elaboraçãô e
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e

do Distrito Federal; Lei Complementar no 10112000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRP), que discipLina a gestão fiscaf responsável
com foco no equilíbrio das contas públicas; Manuaf de Contabilídade
Aplicado ao Setor Público (MCASP), elaboradc pela Secretaria do Tesouro
Nacionaf (s?N), que estabelece os procedimentôs contábeis patrimoniaj.s ê
orçamentários; Manual de Demonstrativos Eiscais (MDF), também elaborado
pela Secretaria do Tesourô Nacional (STN), instrumento normatívo
fundamental que estabelece os modelos, os conceitos, as regras de
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eraboraÇào e os criLérios de validaÇãô dos principais demonstrativos
fiscais exigidos pela Lei de Responsabilidade Eiscal (LRF), tais como oiRelatório Resumido da ExecuÇão orÇamentária (RRE0), Relatório de GestãÕ.
Eisca1 (RGF) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) . Lei Complementar
no 131,/2009, que trata da transparência na gestão fj-scal e impôe 

".divulgação eletrônica dos dados da execução orçamentária e financeira, em
têmpo rear; Normas técnicas, operacionaÍs e de envio êletrônico de dados
:exigidas pelo Tribunal de contas do Estado da paraiba (TCE-PB), conforme os
padrões locais, Ieiautes definidos e sistemas de auditoria diqital
adotados. À soluçáo contratada deverá têr capacidad.e para processar grandes
wolumes de dados, garantir estabil,idade, oferecer mecanismos de audltoria
intêrna ê gerar todos os relat.órios obrigatórios e gerenciais de maneira
'automatizada e êm formatos exigidos pelos órgãos de fiscalização. Deverá
ainda ser dotada de mecanismos de segurança robustos, com controfe de
acêssos por perfil, trilhas de auditoria, hístóricô de alterações e backups
automatizados. Também é i.mprescindivel que a soluÇão ofereça integração com
outros sistemas da admíni.stração púb1ica, como fofha de pagamento, sistema:
'de licitação, tesouraria e contiol-e patrimonial. A estrutura modular e.
escalávef do si-stema deverá pêrmitir sua expansão e adequação contínua,
acompanhando a evolução das normativas legais, exigências dos órgAos de
controle e necessidades especificas do ente contratante. Dentre as
exigências mínimas o sistêma deverá conter: 1. Módu1o de Contabilidade
:PúblÍca Àtendimento ao Dêcreto no 10 .540/2A2A (SIÀFIC), obesêrvando: o
Banco Único (sem a necessidade de intervenção humana para consolidaçáo) o
IntegraÇâô com sistemas estruturantes. o Gârantía dê autonomia entre.
Órgãos/Poderes GeraÇão automática de lançamentos contábej-s a parti-r das
operaÇões orçamentárias e fínanceiras, Lançamentos manuais para eventos
específicos. GeraÇão da !4atriz de SaLdos Contábeis no formato csv (MSC).
- GeraÇào de arquivos XBRL para o SICONEI (RREO, RGF, DCÀ, MSC). obs.:

,continuação do discriminativo no TermÕ de Referência. 
:

SISTEMÀ GESTÀO EISCAL: Sistema EFD Reinf -Gestão Eísca.I, sistema que
trabafha integrado ao sístema de contabilidade, para o envio das
informaÇÕes EED-Rêinf, das retençÕes previdenciárías e IRRF, conforme IN
1 234 / 2012 , atua 1 i zada pela 2043 / 2A2l .

Folha de pagamento- setor pêssoal - INTEGRÀDA ÀO PORTT\L DO SERVIDOR: O

sistema de gestão de pessoal de.rerá contemplar, no minimo, os seguintes
módulos e funcionalidades: Possuir um cadastro único e completo du:
funcionários (efetivos, comissionados, contratados e outros) Controle dê
ponto eletrônico por meio de intêgraÇão com sistemas de gestáo de ponto
Gestãô de frequência, férias, Iicenças e afastamentos Eolha de pagamento
ê geÍaÇão de encargos (INSS, FGts, IRRr, etc) Integraçào com e-Social e
sistemas do TCE e,/ou TCU EmÍssão de contracheques, informes de
rendimentos e demais relatórios Àeompanhamento de progressÕes e promoÇões
' Portal do servidor com acesso indi-vidualizado (com possibilidade de.
emissão de contracheque, ficha financeira e informe de rendimentÕs)
Posslbilidade de hospedagem,/acesso em nuvem ou na infraestrutura do cliente
' Acesso com autenticaÇão segura Backup e proteção de dados Deve
possuir gestãô de nível de acêsso de funcíonários Ter consultâs e
relatórios parameLrizáveis pelo usuário Possuir rotina automática que
registre em um log, tôdas as operaÇÕês, de inclusão, alteraÇão e exclusão,
de registros, realizadas pelos usuárics dô sj-stema, documentando o conteúdo
anterior, conteúdo atua1, o usuário responsável pela operação, a data e a
hora da operaÇão Possuir um cadastro de grupos de usuários, permitindo
definir os perfis de acesso ao sistema para cada grupo de usuários
côntrolar o número de tentativas de acesso ao sistema possibilitando
bloqueio de operadores ao esgotar têntativas Permitir o cÔntrole
empréstimos concedidos a servidores com desconto automático das parcelas
folha mensal- ou na rescisão e pêrmitir integraÇão com sistemas de gestão
consignados de terceiros Propiciar o Iançamento de históricos do tempo
serviço anterior, permitíndo averbar êSSeS períodoS anteriores Como:

TempÕ para a aquisrção de quinquênio o Tempo para a aqui-siÇão de adicional
o Tempo válido para a contagêm de tempo de serviço Permitir Ô cadastro
d.as emissões de certidão de tempô de serviço Permitir informar o nivef de

escolaridade minimo exigido para o cargo, informando ao usuário se foI
cadastrado atgum funcionárlo que náo tênha o nivef minimo exigido
Permitir informar a guantidade de vagas máxima exigida para o carqo,
informando ao usuário se fcr cadastrado algum funcionárío que extrapole
este fimite Propiciar o registro do hlstórico de al-teraçÕes de cargo do

servidor Emitir relatórios com resumo das folhas por unidade de trabalho
et resumo consolidado das fofhas por mês de referência Possibifitar a'

consulta dos provêntos e descontos percebidos pelo servídor em um período
d.eterminado pe]-o usuário, gerando uma ficha financeira Possibilitar a

importação de movimentos anteriores à j-mplantação dÔ sistema pará que o

usuário possa gerar ôs rêlatôrios anuais ou tempÔ determinadÔ Permitir o

1ançamento de eventos em fofhas complementares, independente da fo]-ha
mensal Permitir considerar o mês com 30 (trint'a) dias fixos'
independentemente da quantidade de dias reais ' {28, 30 ou 31 )

Possibilitar alimentacão de sistemas governamenlais, tais como: Manad

(ReceitaFedeIal);Siprêv(MinistériodaPrevidência)Possibilitargestão
de controle de crédito êm conta com os seguintes bancos: Banco BrasiI,
Itaú, Bradesco, cEE, sicred, BRB, Santander Permítir fÔrmas de cáIcu1o
personalizadas de acordo com regras solicitadas Possuil rêlatório de

tomparativo mensal de folha de Pagamento com indicativo percentual .':
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Possuir inLegràÇào com MicrosofL vrord para geração em massa de contratos det.rabalho e portarias possihilitar integraÇão côm sistema de gêstão
contábil para empenhamento automatizado possibilitar importaÇãô em lotede dados de lançamentos de rubricas a fim de automatizar o lanÇamento
manual e individual-izado Possibilitar atualização automatizada de tabefas
e indices tais como IRRF, INSS, Salário-EamíIia, etc Obs.: continuação no
Termo de referência.
SISTEMÀ DE SISTEMÀ DE TRIBUTOS INTEGRÀDO ÀO SISTEMA DE NOTÀS FTSCAIS
ELETRÔNrcAs: o sistema de gestão d.e tributos e nota fÍscal eletrônica
deverá contemplar, no mínimo, os seguintes módutos e funclonafidades:
controle dos seguintes ítens: rpru, Divj-da Àtiva, rrBr, cadastro Mêrcantil,
rssQN, riscalizaÇão de empresas, Nota Fiscaf avulsa e on-line(Eletrônica),
Gerencíamento de diversos tipos de alvarás e certidÕes. Emissão de DAM(Documento de Arrecadação Municipal) para qualque.r rêceita
Disponibilização de di-versos reratórios gerenciaJ-s e administrativos
consultê direta à Recelta Federal- para obtenÇão de ciados da empresa e
atividades conforme cNÀE e cNpJ forneci-dos, sistema de backup de
seguranÇa automatizado, Emissão de guias para: IpTU, Divida Ativa.
Certidôes r^rêb: Por meio de integracão com o portal do contribuinte. Envio
facilitado de guias de IPTU por e-mai1. fntegração bancária para: GeraÇão
de bol-etos com pagamento via código d.e barras ôu pIX. Baixa automática
dos recêbimentos por meio de arquivos de retorno bancário de qualquer
banco. Controle de acesso de usuários por perfil: Mônitoramento de
atividade do usuário por meio de módulo de audltoria. IntêgraÇão com
softl^Íare de Not.a Eiscal El-etrônica (e-Nota Fiscal Eletrônica), SISTEMA DE
NOTÀS FISCAIS ELETRONICAS Emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica
(NES-e) conforme padrão nacional e municipal (ÀBRÀSE) . GeraÇãó e
disponibilização de XML e PDF das notas fiscais. Emj-ssão da nota com eR
Code para acesso direto à nota flscal pela internet. Disponibili-zaÇão dê
link público de consulta da NFS-e, permitindo a verificaçãr: de
autenticidade e integridade da nota, Funcionalidade de cancelamento,
substituição e carta de correçâo de NFS-e. Emj-ssão de Notas via
webservice, para lntegraÇãÕ cÕm sistêmas externos, ÀutenticaÇão segura vía
token, chave de APT ou cêrtificado digital. DocumentaÇão técnica com
exemplos de reguisições e estrutura de dados 
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CODIGO DISCRIT'INÀêO T'NID.
1 Locação de sÍstema inÍomatizado (software) para gesteo de liciLaÇões e meses

contratós administrativos, destinado ao usô do agente de côntratação,
pregoeiro e equipe de apoio, gue atenda plenamentê à Lei I'ederal n"
14.133/202L, seus regulamentos e as normas emitidas pelo Tribuna]- de Contas
do Estado da Paraíba, possibilitando a condução de processos licitatórios
em todas as modalidades prevj-stas. 2. EspecificaçÕes Técnicas e Requisitos
Minimos 2.I. Euncionalidades Gerais - Interface amj-gáve1 e intuitiva,
acessivel por dispositivo tipo desktop. - Atualizações automáticas ê
simultâneas com as alteraÇÕes 1êgislativas aplicávêis à Lei 14,L33/2027 e

demais normas pêrtinentes, i.nclulndo normativas estadual do Tribunais de
Contas dos Estados Paraiba, Pernambuco, Rio Grande do Norte-
Compatibilidade com bancos cle dados SQL, com opções de instalaÇão em

serwidor }oca1, confôrme política de segurança da informação do órgão-
Emissão de documentos e elementos previstos nas normas aplicativas, em

todas as fases da licitaÇão, com ôpções para personalj-zaÇão de texlos e
inserção de brasões oficiais . 2.2 Requisitôs de Funcionalidades
Especificas - Modalidades de LicitaÇâo: Compativel com todas as modalidades
previstas pela Lêi n" 14.133/2021, como concorrência, pregão, concursÔ, e

outras/ bem como com os procedimentos auxiliares de contratação direta, de
mod.o efetrônico e presencial, - Acompanhamento e Refatórios: GeraÇão dê
listas e relatórios de acompanhamento de processos licítatórios em

andamento, finalizades e com contratos a vencer, com possibilidade de
filtragem e exportação de dados para controle e audit'oria' 2 '3 '
IntegraçÕes: * Portaf Nacional de ConirataÇões Públicas (PNCP)i IntegraÇâo
nativa para envio e atualização automática de dados. - Porta.I de

Transparência Municipal: IntegraÇão com o portal da transparência dÔ

municipio, facilitando o cumprimento dos requisitos de publicidade e acesso
à informação. - Plataformas de Licitaçôes Eletrônicas: CompatíveI com

integração em plataformas como Bolsa de LicitaÇÕes , Banco Nacional de

Compras (BNC}, Portal de Compras Púbticas, BR Conectado e out,ras
ptataformas uti.l-izadas pelo munlcípio reafízador do certame, 2 .4 .

Requisitos para o Agente de Contratação - Planeiamentô dê Processos: Módulo
para ptanejamento, cronograrnas, criação de termos de referência e editais,
aIém de geração automática de documentôs. - Ànálise ê Gerenciamento dê
participantes: Eerramentas para o registro, acompanhamento e anáIise de

documentaÇão dos participantes, incluindo notificaÇÕes de alteraÇões,
impugnaçôes e recursos, - Emissão de Rêlatórios e Docrmentôs: Possj"bilidade
de emitir relatórios e pareceres em cada fase, (Opcional: com assinatura
digital compatível com ICP-Brasil). 2.5. Requisitos para o Pregoeiro -
Gerenciamento de Pregão Efetrônico: Interface de condução de pregões com

atualização em tempo real de lances e propostas, emissão de atas e outlos
documentos necessários. - Documentação e Habilitação: Ferramentas Para
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pLanilha/proposta õe preÇos, armazenanenEo e contro.l-e de acesso sequro para
dados' 2.6' Requisitôs de segurânça e conformid.adê - côntrole de Aceiso:
Àutenticação e configuraçào dos perfis de usuários diferenciados.
criptografia de Dados: criptografia para d.ocumentos confidenciais, compoliticas de backup e recuperaÇão. 3. critérios de Àceitação - Àvariação da
conformidade com as especiflcaÇões e testes de integração com sistemas
externos e o PNCP. * Testes de funclonalidade, seguranÇâ e adequação às
normas. 4. serviços complementares 4 -L. rnstâração o fornecedor deverá
rearizar a instaração do sistema, adequando-o aos requisitos de seguranÇa e
infraestrutura do órgão. Obs.: conlinuação no TermÕ de Referência.
LocaÇão de sistema de controle de combustíveis: cadast.ro detaLhado de
motoristas, com informaÇÕes alinhadas ao padráo, nome, telefone, CNH,
vencimento da cNH, pontuação e categori.a. Registro ê gestão de fornecedores
de acordo com as diretrizes estabelecidas nas configuraÇÕes. permite o
cadastro e gerenciamento de postos de combustiveis, incluindo val_idação de
ordens por QRCode. cadastro e gerenciamento de modelos de veiculos
disponíveis, acompanhamento e rêgistro de informações conforme o padrão databela disponibirizada pelo TCE-pB para o layout do sÀGRES. Registro d.epercursôs e viagens realizadas pelos veícu1os da frota , registro detalhado
dos abastecimentos, incluindo data, hora, veicuror motorista, quantidade de
combustivel, km inicial e final e demais i,nformações, não deixando validar
a Ordem de abastecj-mento a maior do que foi autori-zado, associar
abastecimentos a centros de custo especificos, como Secretarias e
Programas, programaÇão de manutenÇões preventivas e corretivas, com
acompanhamento do histórico e controle de peÇas utili,zadas, Módulo
êspecÍficô para pôstos de cotrüustiveis, incluindo validaÇão dê ordens por
QRCode confome padrões estabelecidos no momento da instalação ê
treinamento

l2

TôtaI do Lotê:
Total:

ctÁusuLA QUARTA - DO REAIUSTAMEITITO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo dê um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o Íntenregno de um ano, na mesmã proporção da variação verificada no fPCA-IBGE
acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obnigaçôes inÍciadas
e concluídãs após a ocorrência dâ anualldade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partÍr dos efeitos
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de neajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela ú1tima vaniação conhecida, liquidando a diferença correspondênte tão logo
seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memórÍa de cá1cuIo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescênte, sempne que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatorÍamente, o definitivo,
Caso o índice estabelecido para reajustãmento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da vari.ação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá sen realizado
por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido dê restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiror quando for o

caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato
impnevisíve1 ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. L24 a 136'
da Lei 14.133/2t.

CLÁUSULA QUINTA . DÀ DOTAçÃO:

As despesas cornerão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigentê:
Recursos não Vinculados de lmpostos:
o2.oo - o4.t22.10o2.2006 - 540 - 3.3.90.39.0t.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedlmentos adotados
pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a L46 da Lei !4.L33/2L; da seguinte maneina:
Pa.a ocorrer no prazo de trinta dÍas, contados do Período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA . DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de inÍcio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem

prorrogação nas condições e hlpóteses pnevistas na Leí L4.L33/2L, estão abaixo indicados e serão
considênados da assinatura do Contrato:
a - Início: Imediato;
b - Conclusáo: 72 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses,

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts.

@
considerada da data de

105 a 114, da Lei t4.731/21

24 . 000, 00
92 .400, 00
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CLÁuSULA oITAvA - DAs oBRIGAçôes oo CoilTRATANTE:
a - Efetuar o pagamênto relativo a execução do serviço
respectivas cIáusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios

efetivamente realizado, de ac

necessários para a fiel execução do serviço
c irnegularidade encontnada quanto à qualidade do 5e
exencendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;
d - Designar representãntes com atnibuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contnatação de terceiros para assistência e subsÍdj.o da fiscalização com informações
pertinentes a essa atribuição;
e - 0bservar, êm compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
1_4.133/2L.

CLÁUSULA NoNA . DAs oBRIGAçôes oo coilTRATADo:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula conrespondente do presente contrato, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtuIo,
perantê seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou neduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o ãcompânhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratan, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expnessa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as
condições de habilitaçâo e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumpnir a rêserva de cargos pnevista em 1ei para pessoã com deficiência, para reabilitado da
Previdência Socia1 ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normâs
especÍficas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas;
i - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela infração
administrativa de dar causa à inexecução total da contratação, comprovação do cumpnimento das

obrigações trabalhj.stas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados
diretamente envolvidos na execução do presente contrato, na forma estabelecida no Art. 5O, da Lei
14.L3)/27;
j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Ants. 115 a 123 da Lei
L4.L33/21.

CLÁUSULA DÉCIÍ.IA - DA ALTERAçÃO C RESCTSÃO:

Este contrato podená sen alterado com a devida justÍficativa, unilateralmente pelo Contnatantê ou por

acondo entre as partes, nos casos e condições pnevistas nos Arts. 124 a 136 e sua extÍnção,
fonmalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas

hipóteses e dÍsposições dos Arts. 137 a 139, todos da Leí t4.133/2!.
Nas altenações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. !24' da Lei 74.133/21' o

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressôes que se

fizerem nas compnas, de até o nespectivo limite fixado no Art. !25, do mesmo diploma lega1, do valor
inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCI}.IA PRIMEIRA - DO RECEBIÍIIENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os

procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratantê obedecerão, conforme o caso, às

disposições do Art. 14o, da Lei ]4,133/2a.
pon se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisÓrÍo, se dará pelas
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da

comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e

assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o

atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo

Notificar o Contratado sobre gualquer

em casos excepcionais, devldamente justÍficados

CLÁUSULA DÉCIÍitA SEGUilDA - DAS PEITIALIDADES:
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O licitante ou o Contratado sená responsabilizado admj.nÍstrativamente, facultada a defesa1ega1 do interessado, pelas infraçôes pnevistas no Art. 155, da Lei 14.L33/21 e senão a p1forma, condições, regras, pnazos e procedimentos definÍdos nos Arts. 156 a 163, do mesmo
AS seguintes sançôes: advertência apricada exclusÍvamente pela infração administrativa dea
à inexecução parcial do contrato, quando não se justiflcar a imposição de penalidade mais
multa de mora de 0,5% ( zero vírgu1a cinco pon cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia deatraso injustificado na execução do objeto da contnatação; c multa de tO% (dez por cento) sobre ovalor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e Índireta do ente
federativo que tiven aplicado a sanção, pelo prâzo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infraçôes administrativas previstas nos incisos I I, III, IVr V, VI e VII do caput do r eferido Art. 155,
quando não se justifican a imposição de penal idade mais gravej e declaração de inidoneidade pana
licitar ou contratar no âmbito da Administração pública direta e indireta de todos os entesfederati vos, pelo ptazo de cinco anos, aplicada ao nesponsáve1 pelas infnações administrativasprevistas nos incisos VIIf, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos IfJ III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4e do referido Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sançôes previstas na Lei 74.133/21.
Se o valon da multa ou indenização devida não for recolhido no pnazo de 15 dias após a comunicação ao
contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a
fazer jus, acnescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobradojudicialmente.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA col4pENsAçÃo FTNAilCEIRA:
Nos casos de eventuaLs atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇão financeira, devida desde a
data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.0s
êncargos moratórÍos devidos em nazão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte
fórmula:EM=NxVPxI,onde:EM=encargosnoratórios;N=númerodedÍasentreadataprevistapara
opagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordapancelaaserpaga;ef=índicedecompensação
financeira, assim apurado:1 = (TX + !OA) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determj.nado pela legislação então em vigor.

cLÁusuLA DÉcrr'lA QUARTA - DAs oBRTGAçôES PERTTNENTES À r-cpo:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei ne L3.7O9, de 14 de Agosto de 2OL8, que é a Lei Gera1
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste
contnato, independentemente de declanação ou de aceitação expressa;
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilÍzados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6e, da Lei a3.7à9/1a;
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, 'Fora das hipóteses permitidas em

Lei;
d - Constitui atribuição do Contrãtado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os
devenes, nequisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD;

e - 0 Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de

subopenação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado;
f - 0 Contratado deverá exigir de suboperadones e subcontratados o cumpnimento dos deveres da presente
cláusuIa, penmanecendo integralmente responsável por garantir sua observâncial
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cIáusula, devendo o

Contratado atendêr prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados;
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa,
quaisquer informações acenca dos dados pessoais pana cumprimento da LGPD, inclusÍve quanto a eventual
descarte realizado;
i - Terminado o tnatamento dos dados nos termos do Ant. 15, é dever do Contratado eliminá-1os, com

exceção das hipóteses do Ant. 16, ambos da Lei t3.7gg/t8, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de compnovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e

somente enquanto não prescritas essas obrigações;
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que

se proponham a armazenan dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vintual controlado, com

registro indlvidual rastreáve1 de tratamentos nealizados, conforme Art. 37, da Lei L3.7A9/18, com cada

"cãsso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais

omissões, desvios ou abusos.0s nefenidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperáve1, a fim de garantin a reutilização desses dados pelo Contnatante nas hÍpóteses previstas
na LGPD;

k - 0 presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nac:

Dados, por meio de opiniões técnicas ou necomendações, editadas na forma da LGPD.

tratamento de dados
ional de Proteção de
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DE

Para dirimir as questôes decorrentes deste contnato, as partes elegem o Foro da Comarca de

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual va
pelas partes e pon duas testemunhas.

Duas Estradas - PB, 13 de Agosto de 2025.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

()
À

I e-rr., Q,r- ,-\, , il -*-

CO» a92 V'{ 3 <u:L

§8\. 3\q. 5ltt^ gtt '

MYLLENA NAYARÂ LEANDRO NUNES

Prefeita Constitucional
708.736.854-07

PELO CONTRATADO

IMPORT INFORMATICA Âs5inado deíoÍma dlsital por tMPoRÍ

LrDA:040676e5000180§i.T}llÍâ'lBi;ff ',l'.',ffi '*
II{PORT INFOHúTICA LTDA.
CNPI : 04.067 .695 /OOà!-AO
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